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APRESENTAÇÃO

A obra “Educação: Politicas, Estrutura e Organização – Parte 8” traz capítulos 
com diversos estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, 
para o leque de temas que envolvem o campo da educação. A educação é uma 
atividade que se expressa de formas distintas, envolvendo processos que tem 
consequências nos alunos, possui métodos que precisam ser compreendidos; envolve 
o que se pretende, o que se transmite, os efeitos obtidos, agentes e elementos que 
determinam a atividade e o conteúdo (forças sociais, instituição escolar, ambiente e 
clima pedagógico, professores, materiais e outros) (SACRISTÁN, 2007). O conceito 
de educação é inseparável do ente subjetivo que lhe dão atributos diferenciados. A 
educação é algo plural que não se dá de uma única forma, nem provém de um único 
modelo; ela não acontece apenas na escola, e às vezes a escola nem sempre é o 
melhor lugar para que ela ocorra.  

A escola deve estar pronta para atender a diversidade cultural, conduzindo a 
aceitação e o respeito pelo outro e pela diferença, pois se valoriza a ideia de que 
existem maneiras diversas de se ensinar e consequentemente diferentes formas de 
organização na escola, onde seja levado em consideração a complexidade da criação 
de um currículo que atenda o desafio de incorporar extensivamente o conhecimento 
acumulado pela herança cultural sem perder a densidade do processo de construção 
do conhecimento em cada indivíduo singular.A escolaridade faz parte da realidade 
social e é uma dimensão essencial para caracterizar o passado, o presente e o futuro 
das sociedades, dos povos, dos países, das culturas e dos indivíduos. É assim que 
a escolarização se constitui em um projeto humanizador que reflete a perspectiva do 
progresso dos seres humanos e da sociedade.

 Em uma escola democrática não há barreiras educacionais, eliminam-se a 
formação de grupos com base na capacidade dos alunos, provas preconceituosas e 
outras iniciativas que tantas vezes impedem o acesso e permanências de todos na 
escola, proporcionando um ensino de qualidade para todos, sem exclusão.

Gabriella Rossetti Ferreira
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CAPÍTULO 1
doi

GESTÃO DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO: 
UMA VISÃO CRÍTICA

Lorena Braga Siqueira
Instituto Federal de Brasília

Brasília - DF

Simone Braz Ferreira Gontijo
Instituto Federal de Brasília

Brasília - DF

RESUMO: O artigo teve como objetivo analisar, 
a partir dos padrões das políticas públicas 
educacionais, o funcionamento da gestão 
democrática escolar tendo como referência o 
processo de democratização das relações da 
gestão escolar e sua relação com a comunidade 
(alunos, pais, professores e demais servidores). 
Essa análise teve como objeto de pesquisa 
uma escola de Ensino Fundamental e Médio de 
Taguatinga. Para o desenvolvimento do trabalho 
foi entrevistado o vice-diretor da escola. Por 
meio da entrevista foi possível compreender os 
desafios desse modelo de gestão na escola e o 
quão importante é a participação da comunidade 
no processo decisório quanto a questões 
pedagógicas, educacionais e organizacionais 
da instituição.
PALAVRAS-CHAVE: Educação; Gestão 
Democrática; Comunidade escolar.

DEMOCRATIC MANAGEMENT OF 
EDUCATION: A CRITICAL VISION

ABSTRACT: The objective of this article 

was to analyze the functioning of democratic 
school management, based on the standards 
of public educational policies, with reference 
to the process of democratization of school 
management relations and their relationship with 
the community (students, parents, teachers and 
other employees) . This analysis had as object 
of research a school of Elementary and Middle 
School of Taguatinga. For the development of 
the work was interviewed the deputy director 
of the school. Through the interview it was 
possible to understand the challenges of 
this management model in school and how 
important is the participation of the community 
in the decision making process regarding 
pedagogical, educational and organizational 
issues of the institution.
KEYWORDS: Education; Democratic 
management; School community.

1 |  INTRODUÇÃO 

Este trabalho visa analisar, a partir dos 
padrões das políticas públicas educacionais, 
o funcionamento da gestão democrática em 
uma escola pública do Distrito Federal tendo 
como referência o processo de democratização 
das relações da gestão escolar e sua relação 
com a comunidade (alunos, pais, professores 
e demais servidores). Para tanto, foi realizada 
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uma entrevista com o vice-diretor de uma escola de ensino fundamental e médio 
de Taguatinga. O professor, há três anos nesse cargo, nos apresentou a escola e 
descreveu as dificuldades de desafios da gestão escolar democrática na instituição 
em que atua. 

A entrevista mostra que, dentre as dificuldades e desafios apontados está a 
falta de participação de todos que deveriam estar envolvidos na gestão para que 
ela fosse de fato democrática. Para o vice-diretor, isso é resultado de uma política 
governamental implantada, que diz o que deve ser feito, mas não consultou as partes que 
devem participar da proposta, faltando assim, conscientização de responsabilidades. 
Professores e alunos não participam e as famílias, que integram a comunidade, estão 
cada vez mais distantes, segundo observou o vice-diretor, que também já foi supervisor 
pedagógico da escola. Apesar da escola criar programas para esse envolvimento, não 
há uma participação significativa dos segmentos na instituição, o que compromete a 
implantação de uma gestão democrática de fato. 

Além disso, aponta o vice-diretor, que fatores externos comprometem a gestão 
e, de certa forma, prejudicam a implantação da lei, pois além da falta de envolvimento 
dos sujeitos da gestão, a própria conjuntura política do país, que leva às greves e 
paralisações, acaba forçando um atropelamento do calendário escolar, resultando 
na impossibilidade da realização de reuniões que haviam sido programadas para 
discutir os problemas e as atividades desenvolvidas pela escola, tornando inviável a 
participação da comunidade. No contexto da escola, como observado, a implantação 
da Gestão Democrática constitui-se em um grande desafio diante de complicadores. 
Para o vice-diretor, a teoria parece interessante, mas há problemas que precisam ser 
resolvidos a fim de que se torne prática. 

2 |  DESENVOLVIMENTO

Não podemos falar sobre gestão democrática sem entender o significado do 
vocábulo democracia. A palavra vem da Grécia antiga, onde os cidadãos de uma 
cidade-estado se reuniram periodicamente em praça pública (ágora) para deliberar 
sobre o que era melhor para a cidade. A esse modelo de governo deu-se o nome de 
democracia (demos, povo; kratos, poder), onde o poder de governar provinha do povo. 
O poder não estava nas mãos de poucos, mas de todos ou, pelo menos da maioria, 
opondo-se às formas autocráticas de governo, como a monarquia ou a oligarquia. 

No Brasil adotamos o modelo de democracia representativa, uma participação 
coletiva onde a sociedade delega a alguém o direito de representá-lo e de tomar 
decisões que melhor favoreçam os interesses da população. Isso, entretanto, não 
exime o povo que delega o poder, que a ele pertence, de participar nas decisões, e até 
mesmo de remover do poder aquele que o representa, se esse não está atendendo 
às suas expectativas. Infelizmente, pelo que se observa o povo não compreende isso, 
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pois, ao delegar seu direito de governo a um represente, julga que não precisa ter mais 
nenhuma participação em qualquer processo, e por isso se aliena das decisões que 
terminam sendo tomadas por poucos e, pior, para esses poucos; o povo castra-se a 
si mesmo. 

Segundo Manfredine (2008):

O que tem se vivenciado no Brasil é a crise desse modelo. Os representantes já 
não representam o povo; este, por sua vez, já não se interessa pelos assuntos 
políticos. O número de partidos cresce, mas as ideologias continuam as mesmas, 
e, o poder legislativo ainda não logrou sua independência, continua a operar com 
preponderância do executivo (p. 25).

No caso da gestão escolar democrática não é diferente. Existe um processo de 
eleição de gestores, porém isso não exime a comunidade escolar de participar da 
tomada de decisões. 

A Lei nº 4.751 (BRASIL, 2012) que dispões sobre o Sistema de Ensino e a 
Gestão Democrática do Sistema de Ensino Público do Distrito Federal, possui em seus 
princípios as mesmas questões da lei geral, no que diz respeito à gestão democrática 
no DF, a comunidade escolar, assembleia geral escolar. Nela é possível encontrar 
também, na Seção II a Conferência Distrital da Educação, que constitui em um debate 
de políticas de educação. Assim, é proposta formas de políticas educacionais de 
forma articulada na instituição escolar, bem como promover estrutura e valorização 
aos docentes.

Também, é previsto em lei o Projeto Político-Pedagógico (PPP) no contexto da 
gestão em que se é construído os projetos da escola, planejamento do que se pretende 
fazer e realizar. Para Veiga (2002) 

O projeto não é algo que é construído e em seguida arquivado ou encaminhado às 
autoridades educacionais como prova do cumprimento de tarefas burocráticas. Ele 
é construído e vivenciado em todos os momentos, por todos os envolvidos com o 
processo educativo da escola. (p. 12/13).

É de extrema importância a construção do PPP com a participação dos 
professores, diretores, coordenadores da escola, pais e alunos para a formação do 
saber e desenvolvimento da educação de forma eficaz. Além disso, o PPP precisa ser 
constantemente avaliado, pois como aponta Veiga (2002):

A avaliação do projeto político-pedagógico, numa visão crítica, parte da 
necessidade de se conhecer a realidade escolar, busca explicar e compreender 
criticamente as causas da existência de problemas, bem como suas relações, suas 
mudanças e se esforça para propor ações alternativas (criação coletiva). Esse 
caráter criador é conferido pela autocrítica (VEIGA, 2002. p.11).

Considera-se ainda que o PPP deve ser periodicamente reformulado de forma 
a atender as demandas da comunidade escolar e manter-se atualizado em relação à 
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proposta pedagógica do sistema de ensino ao qual a escola pertence.

3 |  ANÁLISE DOS DADOS

A pesquisa foi realizada em uma escola pública que oferta ensino fundamental 
e médio a comunidade da cidade de Taguatinga – DF. Essa escola apresenta 
características descritas nas Tabelas 1 e 2.

Tabela 1 – Características da escola
Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (2013)

A escola recebe mais de mil alunos no período diurno. Pela manhã estudam 
os alunos que frequentam o ensino médio e a tarde os alunos que estão no ensino 
fundamental II. A partir de 2014, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), optou em suas avaliações de educação básica 
contextualizar as medidas de aprendizado apresentando informações sobre o nível 
socioeconômico dos alunos. 

Segundo nota técnica Inep que trata do Indicador de Nível Socioeconômico (Inse), 
o público atendido pela escola está categorizado no Grupo 5. Isto quer dizer que os 
alunos, de modo geral, indicaram que há em sua casa um quantitativo maior de bens 
elementares e bens suplementares. O objetivo do Inse é situar o conjunto de alunos 
atendidos por cada escola em um estrato, definido por posses de bens domésticos, 
renda e contratações de serviços pela família dos alunos ou escolaridade dos pais. 
Isso, também acontece atualmente no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 
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O Indicador de Complexidade de Gestão resume em uma única medida as 
informações de porte, turnos de funcionamento, nível de complexidade das etapas e 
quantidade de etapas ofertadas. A escola apresentada neste trabalho, está no Nível 6 
pois, apresenta porte superior à 500 matrículas, operando em três turnos, com quatro 
ou mais etapas, apresentando a Educação de Adultos (EJA) como etapa mais elevada 
(considerando a idade dos alunos atendidos).

O Índice de Desenvolvimento da Educação (IDEB) foi calculado em 2013 e os 
resultados foram medianos, principalmente nos anos finais do Ensino Fundamental. 
Na Prova Brasil, segundo o site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio 
Teixeira (Inep) a escola não fez a prova ou não teve os resultados divulgados das 
séries iniciais. Realizaram a prova 159 alunos dos 210 matriculados no ano da prova.

Tabela 2 - Índice de Desenvolvimento da Educação (IDEB)                                                                                
Fonte: Índice de Desenvolvimento da Educação - IDEB

A Tabela 2 apresenta os resultados da escola no IDEB. Nela possui a média e os 
valores de 2005 a 2013. Pode-se observar o baixo índice de 2011 a 2013. Não foram 
encontrados dados mais recentes para analisar o desempenho da escola.  Pode-se 
concluir dessas tabelas que a escola possui uma excelente estrutura, que será mais 
detalhada a frente neste trabalho, possui quadro de professores e muitos alunos, 
porém não tem bons resultados no que diz respeito à Prova Brasil, o que reflete no 
seu IDEB, que até 2013 se manteve abaixo da média.

A instituição possui salas grandes e arejadas, uma cantina onde é distribuída a 
merenda dos alunos, uma cantina particular, áreas verdes, biblioteca, pátio coberto e 
descoberto, auditório, quadra de esportes descoberta. 

Em relação às tecnologias educacionais a instituição possui equipamentos 
para realização de atividades audiovisuais como projetor. Porém, os laboratórios de 
informática e ciências são pouco equipados e pouco utilizados pelos professores. 
Segundo o vice-diretor: 
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Todos os professores nas reuniões questionavam a falta de recursos na escola 
para trabalharem com os estudantes. Atualmente temos equipamentos suficientes, 
mas são poucos usados e quando usados são apenas para exposição de slides. 
Uma troca do quadro pela tecnologia.

 

O vice-diretor da escola é o responsável por várias questões administrativas e 
pedagógicas. Essa é uma função, como também a de diretor, que requer enfrentar 
muitos desafios e o maior deles é equalizar o tempo entre as responsabilidades 
pedagógicas e as questões burocráticas. Um aspecto que reforça esse desafio é a 
falta de um coordenador pedagógico, um supervisor pedagógico e da carência de 
professores.

Hora (2011) faz um alerta acerca dessa situação ao afirmar que: 

O diretor da escola, antes de ser um educador comprometido com a formação do 
educando, depara com situações em que se reduz a mero repassador de ordens, 
burocrata atado atrás das mesas, assinando papéis de pouco significado para a 
educação, “capataz de limpeza e organização” do prédio escolar, sendo obrigado a 
cumprir e fazer cumprir programas educacionais que continuadas vezes não levam 
em conta o conhecimento da realidade e as necessidades daquela comunidade 
escolar (p. 18).

As atividades extracurriculares oferecidas e supervisionadas pela escola são 
diversificadas: aulas voltadas ao esporte (futebol, basquete e outros) e rádio escolar. 
Outras atividades já foram oferecidas na escola, porém, segundo o próprio vice-diretor, 
os alunos não se interessam e muitos projetos acabam por falta de participação.

Esse desinteresse se reflete na formação do Grêmio estudantil, estabelecido 
na Lei nº 4.751 (BRASIL, 2012, art. 9º), sendo um meio de efetivação da gestão 
democrática por ser um mecanismo de participação colegiado.  O vice-diretor apontou 
que o problema é a na falta de hábito e formação dos alunos essa atividade. Os 
estudantes são indivíduos que oferecem a escola uma reformulação de pensamento 
e atitudes voltadas para questões que os aproximem, para que haja diálogo entre as 
partes. São seres plurais, com identidade em construção, por isso é preciso pensar em 
como trabalhar com essa pluralidade.

Para o vice-diretor o fato de termos uma gestão democrática estabelecida “tem 
seu lado positivo”. A lei oportuniza possibilidades de mudanças, mas para isso é 
necessário que todos os que estão envolvidos na educação aprendam a lidar com 
ela, assumindo o poder como um privilégio compartilhado por todos, ocupando seus 
lugares de sujeitos na gestão da educação.

Além da participação dos professores e dos estudantes, a família tem um papel 
crucial nas decisões pedagógicas, administrativas e financeiras. Isso deve ocorrer 
por meio de órgãos colegiados e nas eleições de diretor e vice-diretor da unidade 
escola. Porém, essa atividade de representação da comunidade, por parte dos pais e 
ou responsáveis não é significativa.

A grande questão da gestão democrática é que ela é uma proposta governamental. 



Educação: Políticas, Estrutura e Organização 8 Capítulo 1 7

A questão de conscientizar a família, para que haja esse envolvimento que é o grande 
problema. É aquela história que alguém diz como tem que ser feito, sem consultar 
as partes que vão se envolver. Nos últimos anos temos percebido a redução na 
participação da comunidade. Seja lá por quais conjunturas econômicas, políticas 
do país a família está cada vez mais distante. As alegações dos pais é a de que 
eles não têm tempo, afirma o vice-diretor. 

O Ministério da Educação propõe que sejam estabelecidos, no Calendário 
Escolar, datas referentes à marcação de reuniões entre a escola e a comunidade, 
que são convocados para decidir assuntos referentes à escola (Diretivo temático). Na 
escola pesquisada a última reunião, ano passado, houve apenas três pais presentes. 
Percebe-se, a partir disso, a falta de participação das famílias, mesmo que essas 
discussões tragam temáticas importantes pertinentes à vida de seus dos filhos, a 
participação é muito pequena.

A escola deve divulgar de forma transparente as atividades e as decisões 
tomadas e executadas.

Os pais a hora que quiserem podem vim à escola saber das decisões. Que são 
tomadas e discutidas em forma de assembleias que seria nossas reuniões de pais. 
E para que essas reuniões sejam viáveis, realizamos isso no dia da entrega dos 
boletins. Porém, alguns pais só comparecem na hora da entrega e muitos reclamam 
que a entrega do boletim ainda não seja via internet (Vice-diretor).

Ao visitar o site da escola é possível encontrar dados referentes ao projeto 
político pedagógico, as diretrizes curriculares de cada disciplina, nome de todos os 
professores e as turmas que atuam, bem como contatos e horários da escola. O que 
se percebe é que a gestão democrática na instituição não é eficaz, no que rege sua 
proposta de intervenção e finalidade para tal escola. 

Infelizmente, se observa por meio do relato do vice-diretor que esse modelo 
de gestão em que poucos participam tem se reproduzido na gestão da educação. 
Não existe participação, a menos que haja algum problema que fira aos interesses 
particulares de algum dos indivíduos. Segundo o vice-diretor, os professores são 
sujeitos importantes nesse processo de mudança de conceitos, tanto sendo exemplo 
de participação, como também motivadores junto aos alunos, algo que, segundo 
ele, não é a regra na escola. A atenção do professor muitas vezes está centrada na 
transmissão do conteúdo, não se preocupando em ajudá-lo a ser sujeito participativo 
nas decisões do processo educativo. 

Se não houver uma ruptura com esse sistema onde há omissão daqueles que 
detém a possibilidade de fomentar a mudança, esse modelo será repetido por gerações. 
Para o entrevistado, as universidades têm um papel significativo nesse processo de 
democratização das escolas, pois elas formam os professores. 
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4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil, em suas instituições, assim como seu programa educacional, sofre uma 
crise que precisa ser superada, mas isso não irá ocorrer se todos os sujeitos envolvidos 
não assumirem a responsabilidade de participação na resolução dos problemas. Se 
permanecer a visão que pertencemos a um grupo menor, a um partido específico e 
não a uma coletividade, esse conflito não será superado. Enquanto esse pensamento 
de que alguns são responsáveis por decidir o que melhor para o todo (neste caso a 
direção da escola), sem a participação de todos, jamais será vivenciado a democracia 
em seu real significado; o poder de governar vem do povo. 

 Essa escola foi o exemplo de que as políticas públicas não são de fato estudadas, 
a partir da realidade das escolas brasileiras, no caso do Distrito Federal, para serem 
implementadas. Pois depois de instaurar as políticas, não há supervisão do Estado e 
a responsabilidade da formação educacional se recai a poucos.

Se há uma intenção real de se construir algo novo na educação, todos os sujeitos 
devem se envolver efetivamente com propostas e ações.  Não se deve pensar em 
“poder do povo” como algo místico que emana do povo, pois esse somente será 
poder quando participar nas decisões do cotidiano, nas decisões da gestão, de estar 
presente, não somente fiscalizando, mas oferecendo ideias e soluções, bem como, 
colhendo os frutos de uma democracia exercida com consciência.
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